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Questão que tem sido objeto de reflexão permanente de juristas e 

magistrados é aquela concernente ao sigilo bancário, 

principalmente se relacionado ao poder de fiscalizar, que pertine ao 

Erário. 

 

 

Entendem, as autoridades fazendárias, que seu poder de fiscalizar 

não pode ser barrado pela vedação ao acesso às contas bancárias 

dos contribuintes. 

 

 

Argumentam com o direito assegurado pelo Código Tributário 

Nacional, em seus artigos 197 e 198, e com o § 1º do artigo 145, da 
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Constituição Federal, que lhes outorga um poder fiscalizatório 

constitucional, que não possuíam no passado. Estão os dispositivos 

assim redigidos: 

 

"Art. 197. Mediante intimação escrita, são obrigados a 

prestar à autoridade administrativa todas as informações 

de que disponham com relação aos bens, negócios ou 

atividades de terceiros: 

I. os tabeliões, escrivões e demais serventuários de ofício; 

II. os bancos, as casas bancárias, Caixas Econômicas e 

demais instituições financeiras; 

III. as empresas de administração de bens; 

IV. os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais; 

V. os inventariantes; 

VI. os síndicos, comissários e liquidatários; 

VII. quaisquer outras entidades ou pessoas que a lei 

designe, em razão de seu cargo, ofício, função, ministério, 

atividade ou profissão. 

§ único: A obrigação prevista neste artigo não abrange a 

prestação de informações quanto a fatos sobre os quais o 

informante esteja legalmente obrigado a observar segredo 

em razão de cargo, ofício, função, ministério, atividade ou 

profissão. 

 

Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é 

vedada a divulgação, para qualquer fim, por parte da 

Fazenda Pública ou de seus funcionários, de qualquer 

informação, obtida em razão do ofício, sobre a situação 
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econômica ou financeira dos sujeitos passivos ou de 

terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus negócios 

ou atividades. 

§ único: Excetuam-se do disposto neste artigo, unicamente, 

os casos previstos no artigo seguinte e os de requisição 

regular da autoridade judiciária no interesse da Justiça."; 

 

"Art. 145. § 1º Sempre que possível, os impostos terão 

caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade 

econômica do contribuinte, facultado à administração 

tributária, especialmente para conferir efetividade a esses 

objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e 

nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos  e as 

atividades econômicas do contribuinte" (1). 

                                                           
(1) Escrevi sobre a parte final do § 1º do artigo 145 o seguinte: "Considero que o final do discurso 

do § 1º do art. 145 é a demonstração inequívoca do caráter ideológico e pouco científico que a 

dicção possui. 

De início, o direito de fiscalizar é um direito inerente à administração dentro das regras próprias 

do direito administrativo. E como a Constituição garante os direitos individuais, à evidência, 

garante a inviolabilidade do domicílio nos termos do art. 5º, XI, com o que o Fisco, pela nova 

constituição, não tem mais direitos do que aqueles que tinha com a constituição pretérita. 

Por outro lado, todos os princípios de direito tributário (estrita legalidade, tipicidade fechada, 

reserva absoluta) permanecem, de tal forma que o sistema não admite maleabilidade exegética ou 

imposição por aparência. 

Desta forma, não há como, pelo princípio constante, tirar-se a ilação de que a tributação por 

riqueza aparente ou a discriminação maleável de fatos geradores imprecisos possibilitariam a 

imposição tributária. 

Em outras palavras, a identificação do patrimônio, dos residentes e das atividades do contribuinte 

apenas pode ensejar imposição se a lei definir com clareza o tipo tributário, o fato gerador, sem a 

possibilidade de utilização de interpretações elásticas ou da integração analógica. 

Todos os dispositivos de garantia do contribuinte, como aqueles esculpidos nos arts. 108, § 1º, 97 

e 112 do Código Tributário Nacional, continuam em vigor, lembrando-se que o elenco de garantias 
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Entendem os agentes do Poder Público, que, pelo Código Tributário 

Nacional, lei com eficácia de complementar, desde que instaurado o 

processo fiscal, o acesso às fontes bancárias deve ser aberto, 

devendo as informações delas extraídas permanecer nos autos do 

processo administrativo. Consideram que a expressa menção a sua 

atuação no § 1º do artigo 145 da lei suprema, fortaleceu, 

consideravelmente, o poder fiscalizatório da administração (2). 

                                                                                                                                                                                            

constitucionais passou a ser mais extenso na atual constituição que na anterior, com a inclusão 

expressa do princípio da irretroatividade. 

Isto posto, não vejo, no Texto Constitucional, algo que tenha resultado em acréscimo no poder de 

fiscalizar, visto que todas as garantias e direitos anteriores foram preservados a favor do 

contribuinte. 

È nitidez, tal direito de a administração fiscalizar, que já tinha no passado e continua a ter no 

presente, é irrelevante como fonte geradora de imposição, que só pode ser de lei para conferir o 

caráter pessoal a uma incidência ou determinar sua graduação. 

Por esta razão, é a própria expressão "nos termos da lei" que reduz às suas dimensões atuais o 

princípio constitucional. 

Em outras palavras, aquilo que implícito já era na constituição, por ser princípio de direito 

ordinário, ou seja, o direito de a fiscalização fiscalizar, passou a ser explícito em nível 

constitucional, mas só poderá ser exercido nos termos da lei, como o implícito princípio anterior 

autorizava. 

O que rege o direito de a fiscalização fiscalizar, respeitados todos os direitos e garantias 

individuais, não é a constituição expressamente, mas a lei que não pode ferir qualquer dos demais 

comandos constitucionais" (Comentários à constituição do Brasil, 6º volume, Tomo I, ed. Saraiva, 

1990, p. 65/66). 

 

(2)  Aliomar Baleeiro sobre o artigo 198 declara: "GARANTIA DE SIGILO AO SUJEITO PASSIVO. Em 

princípio, o CTN, como aliás o direito anterior, notadamente o relativo ao imposto sobre a renda, 

garante ao sujeito passivo e a terceiros o sigilo a respeito de sua respectiva situação financeira ou 

econômica, a natureza e o estado de seus negócios ou atividades. 

É vedado à pessoa de Direito Público divulgar enfumaçou obtida em razão do ofício, o mesmo 

aplicando-se às autoridades, estas como órgão imediato da pessoa, de Direito Público, e aos 

funcionários, estes como agentes técnicos e jurídicos dela. 
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Em compensação, aqueles que sempre entenderam que o sigilo 

bancário é garantia constitucional, não só em face da 

jurisprudência, mas, principalmente, por força dos claros 

dispositivos assecuratórios da preservação das fontes na lei do 

sistema bancário, recepcionada como complementar pela nova 

Carta, passaram a argumentar que hoje, mais do que no passado, o 

sigilo bancário assegurado está, em face do disposto no artigo 5º 

incisos X e XII, ambos assim veiculados: 

 

"X. são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 

imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 

pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

... 

XII. é inviolável o sigilo da correspondência e das 

comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 

telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 

hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 

investigação criminal e instrução processual penal". 

                                                                                                                                                                                            

Autoridades e funcionários podem responder criminalmente  pela violação desse dever (C.P. de 

1941, art. 325), além da ação de responsabilidade civil contra a pessoa de Direito Público, que tem 

ação regressiva contra seus agentes, se procederem com dolo ou culpa (Constit. Fed., redação da 

Emenda de 17/10/69, art. 107 e parágrafo único). 

Aliás, conforme as circunstâncias, a divulgação do segredo funcional poderá assumir aspectos do 

crime de excesso de exação, que o C.P. de 1941, art. 316, § 1º, define: "Se o funcionário exige 

imposto, taxa ou emolumento que sabe indevido, ou, quando devido, emprega na cobrança 

meio vexatório ou gravoso, que a lei não autoriza  --Pena-- detenção de 6 meses a 2 anos, ou 

multa de Cr$ 1,00 a Cr$ 10,00". Dec.-Lei nº 3.914, de 1941" (Direito Tributário Brasileiro, 10ª ed., 

ed. Forense, 1981, p. 620/621). 
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Sustentam que o § 1º do artigo 145 faz menção a um poder 

fiscalizatório subordinado aos direitos e garantias individuais e que 

não poderia prevalecer sobre as vedações referidas nos incisos X e 

XII do artigo 5º. 

 

 

Por fim, justificam sua posição na própria jurisprudência da 

Suprema Corte que apenas admite a quebra do sigilo bancário em 

havendo autorização judicial ou por força do poder investigatório 

próprio das Comissões Parlamentares de Inquérito, que é 

assemelhado àquele do Poder Judiciário (3). 

 

 

Em recente decisão, o S.T.F. houve por bem acatar tal 

interpretação, tendo, os Ministros Marco Aurélio de Mello e 

Maurício Corrêa, esposado idêntica tese, o primeiro na qualidade de 

relator e o segundo historiando a sinalização jurisprudencial sobre 

a matéria, isto é, de que o direito individual ao sigilo bancário não 

                                                                                                                                                                                            

 

(3) O § 3º do artigo 58, da constituição Federal, tem a seguinte dicção: "As comissões parlamentares 

de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de 

outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela Câmara dos Deputados 

e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante requerimento de um terço de 

seus membros, para a apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se 

for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou 

criminal dos infratores" (grifos meus). 
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se pode opor ao interesse público, mas que só pode ser quebrado 

por determinação judicial (4). 

 

 

Neste quadro, há de se lembrar que o Tribunal Federal de Recursos, 

hoje Superior Tribunal de Justiça, à época da pretérita constituição, 

formulou a "Súmula 182", reduzindo a força do artigo 197 do CTN, 

com a seguinte dicção: 

 

                                                           
 

(4) No M.S. 21.729-4-DF, assim se manifestou, com voto vencedor, o Ministro Maurício Corrêa: "As 

leis aqui examinadas ou apenas citadas também põem em evidência que a orientação legislativa 

predominante, iniciada há quase um século e meio, seja no ramo do direito comercial, penal, 

tributário, administrativo ou civil, tem se orientado no mesmo sentido. 

Presentes estes fundamentos, não vejo como acolher a tese que dá interpretação ampliativa ao art. 

129, VI, da constituição, a ponto a entender que nele está contida autorização para a quebra do 

sigilo bancário por autoridades administrativas. E por esta razão, concluo que o art. 8º, II, IV, e 

especialmente o seu § 2º, da Lei Complementar nº 75, não incluem a quebra de sigilo quando 

constitucionalmente previsto e assegurado este direito, de forma que em tais casos, qualquer 

autoridade ou particular pode opor a exceção de sigilo. 

Ressalvo, contudo, que se ao Ministério Público não é dado quebrar o sigilo bancário, nem o fiscal, 

isto não quer dizer que, no interesse da justiça e para a consecução das suas atribuições 

institucionais, não possa formular tal requerimento perante o órgão competente do Poder Judiciário 

para que este decida, em cada caso, sobre ser a hipótese, ou não, de sobreposição do interesse 

público ao privado e, em caso positivo, sobre os limites da quebra do sigilo. 

Senhor Presidente, assim examinada a controvérsia instaurada entre as partes, acompanho as 

conclusões do voto do Relator Min. MARCO AURÉLIO para confirmar a liminar e conceder a 

segurança para que o Banco Impetrante, com base na obrigação que lhe decorre do direito à 

privacidade dos seus clientes, previsto no art. 5º, X, e assegurado pelo art. 145, § 1º, ambos da 

constituição, não forneça as informações requisitadas, salvo por ordem judicial" (texto a ser 

veiculado pela Revista dos Tribunais, Cadernos de Direito Tributário e Finanças Públicas nº 12). 
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"Súmula 182. É ilegítimo o lançamento do imposto de renda 

arbitrado com base apenas em extratos ou depósitos 

bancários" (5). 

 

 

É de se lembrar, por fim, que o governo federal, neste ano, 

submeteu ao Congresso Nacional projeto de emenda constitucional 

sobre a quebra de sigilo bancário, no bojo da reforma constitucional 

da previdência. 

                                                           
(5) Marilene Talarico Martins Rodrigues assim justificou os fundamentos da referida Súmula: "A 

exigência fiscal está embasada no art. 9º da Lei 4.729, de 14/07/65, que dispõe: "O lançamento 

ex-offício, relativo às declarações de rendimentos, além dos casos já especificados em lei, far-se-

á arbitrando os rendimentos, com base na renda presumida, através da utilização dos sinais 

exteriores de riqueza que evidenciem a renda auferida ou consumida pelo contribuinte". 

Assim, com base em sinais exteriores de riqueza, entende o Fisco que pode exigir o tributo, com 

base em renda presumida. 

Entretanto, esse entendimento não pode prevalecer. 

A lei 4.729/65 sobre sinais exteriores de riqueza para fins de tributação do Imposto de Renda - 

pessoa física, é anterior à constituição Federal vigente, (E.C. 1/69) e ao CTN (Lei 5.172/66), tendo 

sido revogada, por ferir os princípios constitucionais da estrita legalidade e da tipicidade na 

cobrança de tributos, que o art. 97 do CTN encampou. 

Tais princípios podem ser condensados em duas grandes vertentes: a lei deve conter o desenho 

completo da imposição pretendida (princípios da estrita legalidade) e o tipo tributário não pode ser 

conformado fora dos contornos da lei (princípio da tipicidade fechada). 

A constituição Federal traçou um delineamento preciso a distribuir competências tributárias, 

indicando, rigorosamente, as hipóteses de incidência de todos os impostos. 

Esse delineamento das competências constitucionais para instituir e cobrar tributos não pode ser 

alterado pelo legislador ordinário, porque representa a segurança tributária do contribuinte no 

cumprimento da norma, por parte do ente tributante, razão pela qual não pode ser alterado 

arbitrariamente. 

Os depósitos bancários, por si só, não autorizam o lançamento do Imposto de Renda contra quem 

quer que seja, pois não configuram fato gerador desse imposto" (Revista do Instituto dos 

Advogados de São Paulo nº 2, Co-edição IASP/CEJUP, 1986, p. 79/80). 
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Tal proposta, todavia, foi rejeitada pelo Congresso por ser 

considerada inconstitucional, ao ferir cláusula pétrea consagrada 

no artigo 5º incisos X e XII da lei suprema. 

 

 

Estava, o dispositivo que não passou pelo crivo da Comissão de 

constituição e Justiça, assim redigido: 

 

"Art. 4º. O § 1º do artigo 145 e o artigo 149 passam a 

vigorar com a seguinte redação: "Art. 145 ... 

 

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal 

e serão graduados segundo a capacidade econômica do 

contribuinte, sendo facultada à fiscalização tributária e 

previdenciária, nos termos da lei, a requisição e acesso a 

informações sobre o patrimônio, os rendimentos e as 

operações financeiras e bancárias dos contribuintes, 

ficando responsável civil, criminal e 

administrativamente pela garantia de sigilo dos 

dados que obtiver e atendido o disposto no art. 5º, 

XII" (grifos meus). 

 

 

Dois erros palmares cometeu o Poder Executivo ao apresentar a 

proposta. 
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O primeiro deles foi pretender manter o sigilo bancário transferindo-

o dos Bancos para a fiscalização (6). 

 

 

Por tal canhestra colocação, haveria, uma de duas conseqüências. 

Pela primeira, passaria o Fisco a ter que guardar o sigilo bancário, 

em lugar dos Bancos, não podendo mais, dos dados obtidos, fazer 

uso, com o que a obtenção das informações representaria o fim da 

fiscalização. Pela segunda, a obtenção dos dados permitiria a 

efetivação da ação fiscal, o que representaria a quebra do sigilo, 

violentando-se desta forma a cláusula pétrea do artigo 60, § 4º, da 

Constituição Federal, assim redigido o comando supremo: 

 

"§ 4º. Não será objeto de deliberação a proposta de emenda 

tendente a abolir: 

... 

IV. os direitos e garantias individuais". 

 

 

A fórmula foi considerada estranha, ou porque não poderia o Fisco 

mais agir, ou porque, ao agir, quebraria o sigilo, que estaria 

obrigado a respeitar (7). 

                                                           
(6) Na reunião mensal de março, o Conselho de Estudos Jurídicos da Federação do Comércio do 

Estado de São Paulo, por mim presidido e com a presença dos juristas Geraldo de Camargo 

Vidigal, Saulo Ramos, Arnoldo Wald, Oscar Dias Corrêa, Tarcísio Neviani, Hamilton Dias de 

Souza, Edvaldo Brito e Fernando Passos,  considerou de manifesta inconstitucionalidade o 

dispositivo mencionado, por ferir cláusula pétrea (Revista Problemas Brasileiros, março/abril, nº 

308).  
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O 2º aspecto mais grave para a interpretação da Fazenda, foi o 

reconhecimento de que o sigilo bancário é sigilo de dados. 

 

 

Desde a promulgação da Constituição Federal de 88 que a Fazenda 

vem sustentando que a expressão "sigilo de dados" não hospeda 

                                                                                                                                                                                            
 

(7) O Deputado José Genoíno chegou a defender o dispositivo, dizendo que tal acesso só seria 

possível com autorização judicial. Rebatendo seus argumentos, em artigo veiculado pelo Jornal da 

Tarde, eu disse: "De início, o que ele interpreta que estaria na proposta, já se encontra, pela 

inteligência dos Tribunais, na atual constituição. Cabe sempre ao Judiciário a palavra definitiva. 

Ora, se já detém, o Poder Executivo, tal direito, não haveria porque apresentar emenda para 

assegurar um direito que já possui! 

Ocorre, todavia, que a generosa interpretação não estava no texto da proposta governamental, que 

assegurava à fiscalização o acesso aos dados bancários SEM QUALQUER REFERØNCIA AO 

PODER JUDICIÂRIO. 

É bem verdade que o dispositivo transferia a guarda do sigilo de dados dos Bancos para a 

fiscalização, como se Herodes, que matou os santos inocentes, pudesse ser o Presidente da 

Fundação do Bem-Estar do Menor, se tal instituição existisse à época. 

Ora, dizer que a administração responderia, civil e criminalmente, pela quebra do sigilo, seria levá-

la a estar inibida até mesmo de dar início a qualquer procedimento judicial, pelas novas 

responsabilidades assumidas, não podendo sequer solicitar a quebra, pois passaria a ser 

guardião de dados que pertenceriam a terceiros. 

Poderia, entretanto, a autoridade, passar impunemente tais informações à imprensa, como tem 

ocorrido nos últimos anos, eis que esta recebe informações sigilosas de fontes oficiais, sem revelá-

las, respeitando o segredo mais do que as autoridades. 

E pergunta-se como se responsabilizaria alguém que passasse informações à imprensa, sem se 

saber quem é? Já se descobriu quem passou a relação dos 100 maiores devedores do Banco do 

Brasil? 

A prática nacional de vasamento de informações, tornaria o dispositivo constitucional 

absolutamente inútil. Responsabilizar, civil e criminalmente, a quem não se conhece, é missão 

mais que impossível". 
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aquela de "sigilo bancário". Tércio Ferraz de Sampaio e outros 

juristas integrantes do Poder Público escreveram elaborados artigos 

procurando rebater as teses daqueles que entendem que o sigilo 

bancário é espécie do gênero sigilo de dados (8). 

 

 

Ora, no momento em que o governo federal envia proposta de 

alteração do art. 145 da Constituição Federal ao Congresso 

Nacional, em que reconhece que sigilo bancário é sigilo de dados, 

reconhece, outrossim, que se trata de cláusula pétrea e que toda 

sua argumentação passada carece de validade, isto é, que o sigilo 

de dados está preservado, não podendo o fiscal ter acesso a esses 

dados sem autorização judicial. 

 

 

Em outras palavras, ao tentar alterar "cláusula pétrea", não só 

confessou reconhecer a identidade entre os dados bancários e 

quaisquer outros, como, mais do que isto, afastou toda a defesa 

                                                           
(8)  Tércio Ferraz escreveu: "No tocante, pois, às informações sobre terceiros, exigíveis de 

instituições financeiras, quando protegidas pela inviolabilidade  de sigilo de dados (sigilo 

bancário), podem ter acesso, observadas as cautelas e formalidades prescritas pela lei, as 

autoridades e agentes fiscais. O art. 38, § 5º da Lei n. 4.595/46 exige, para isso, processo 

instaurado (art. 196 do CTN) e que os dados requisitados sejam considerados indispensáveis pela 

autoridade competente. Não se trata de sigilo profissional (art. 5º XIV da CF) que, na palavra 

autorizada de Aliomar Baleeiro, não alcança a profissão de banqueiro (4ª ed.:550). Em questão 

está o sigilo de dados privativos (art. 5º, X e XII da CF). A nosso ver, com ressalva de dados 

referentes à intimidade dos sujeitos, os dados da vida privada são acessíveis às autoridades 

fiscais nas condições e com as cautelas estabelecidas pela lei" (Cadernos de Direito Tributário e 

Finanças Públicas nº 1,  ed. Revista dos Tribunais, 1992, p. 149/150). 
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que, meticulosamente arquitetara, embora sem sucesso, em todos 

estes últimos anos, a Fazenda Nacional. 

 

 

Pelos dois erros elementares, não poderia a proposta ser aceita, 

como aceita não foi pela CCJ da Câmara dos Deputados, tendo sido 

rejeitada por esmagadora maioria naquela comissão, arquivando-se 

de vez a tentativa de quebra do sigilo bancário por mera 

manifestação ou requisição de qualquer agente fiscal e até  mesmo 

do Ministério Público. 

 

 

Neste quadro, em face da ampla discussão sobre a matéria que o 

tema tem suscitado, pouco há a acrescentar. 

 

 

Sempre estive convencido de que a expressão  "sigilo de dados" 

hospeda aquela de "sigilo bancário". Esta é espécie daquele gênero. 

 

 

Por outro lado, nos direitos e garantias individuais, claramente, o 

constituinte assegurou a preservação da intimidade e privacidade 

das pessoas e a preservação do sigilo de dados (9). 

                                                           
(9)  Celso Bastos lembra que: "Assim com o passar do tempo, o banqueiro veio a despertar uma 

confiança fruto da discrição com que manipulava as confidências, sua semelhança com o médico, 

com o advogado, com o sacerdote, todos merecedores de uma confiança especial, à qual se ligava 

a garantia de discrição. Carlos Alberto Hagstrom vislumbra aí o surgimento do segredo 

profissional. Averba ele: "Nasceu, assim, o segredo profissional, como "une application - mais 

particulierement exigeante- de celui de la confidence". A garantia de discrição, traduzida na 
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Trata-se de cláusula imodificável, de acordo com expressa 

manifestação da Câmara dos Deputados, ao rejeitar o projeto 

governamental, e do S.T.F. ao inadmitir que o Ministério Público 

pudesse ter acesso aos dados bancários sem autorização judicial. 

 

 

O aspecto mais relevante na discussão junto à Suprema Corte foi 

aquele que se refere às contas "fantasmas". Se os detentores das 

contas "fantasmas" não existem, não há o que preservar, 

argumentou o Ministro Maurício Corrêa, visto que seus verdadeiros 

titulares não aparecem e nem querem aparecer. 

 

                                                                                                                                                                                            

obrigação de segredo, surgiu, pois, para proteção de interesses privados, marcado, no entanto, 

pelo interesse social, coletivo, público. O interesse individual é assim protegido, porque coincidente 

com o interesse social" (in RDM 79/34-35, 1990). 

O fato é que o segredo bancário assentou-se firmemente, como proteção a interesses privados, 

mas com aprovação social, uma vez que os banqueiros, já nos primórdios de sua atividade, eram 

levados a conhecer negócios, elementos patrimoniais e até mesmo segredos familiares. Muito forte 

era no passado, e continua sendo, hoje, o sentimento de confiança na discrição do banqueiro, 

sobretudo nos países mais desenvolvidos, social e economicamente, e mais estáveis politicamente. 

Tal concepção é ressaltada por todos quantos se dedicam ao tema. Em sua conhecida monografia, 

Herion observa: "... il n'est guere douteux que, dans l'etat de nos habitudes sociales, le public 

s'attend à le voir conserver par le banquier et que, dans la plupart des cas, commerçants ou 

particuliers préféreraint renocer au concours des banques... s'ils n'avaient la certitude que la 

discrétion coutumiére sera observée en ce qui concerne les comptes" (Tobert Henrion, Le Secret 

Professionnel, p. 31). 

Parece certo que o sigilo bancário contempla a tutela de questões fundamentais da cidadania, 

como a proteção das áreas recônditas da personalidade, pressuposto para fruição de outros 

direitos humanos, como a liberdade, propriedade e a segurança, etc" (Estudos e Pareceres - Direito 

Público, ed. Revista dos Tribunais, 1993, p. 59). 
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Em relação a estas, não haveria porque preservar o sigilo de dados, 

que é uma garantia do indivíduo, se o indivíduo inexiste. 

 

 

Se a tese é fácil e compreensível, como ter-se a certeza de que a 

conta é  "fantasma" ou não? Como saber se pode o Banco revelar os 

dados, se não tiver a certeza de que a conta é "fantasma" ou não? A 

presunção, para o "detentor" dos dados de terceiros, é que toda a 

conta é perfeita, correta e não "titularizada" por "fantasmas". 

 

 

Qual o princípio que deveria, então, prevalecer? O da interpretação 

restritiva que levaria, na dúvida, à revelação dos dados, ou o da 

extensiva que, na dúvida, daria ao Banco o direito de preservá-los 

(10)? 

                                                           
(10)  O Ministro Maurício Corrêa em seu voto citado elenca a jurisprudência da Suprema Corte: "A 

jurisprudência desta Corte, consolidada e cristalizada a partir do julgamento dos citados MS nº 

1.047-SP e nº 1.959-DF, é rica em precedentes que nunca deixaram de entender que o sigilo 

bancário é um direito individual não absoluto, podendo ser rompido somente em casos 

especiais onde há prevalência do interesse público e, mesmo assim, por determinação 

judicial. Além dos dois citados, anoto os seguintes precedentes que, de alguma forma, abordam o 

tema: RHC nº 31.611, Rel. designado Min. AFRÃNIO COSTA, j. em 25/07/51, in DJU de 

28/09/53, pág. 2.880 (apenso ao nº 222); MS nº 2.172, Rel. Min. NELSON HUNGRIA, j. em 

10/07/53, in DJU de 05/01/54; RMS nº 2.574-MG, Rel. Min. VILLAS BOAS, j. em 08/07/57, in  

RTJ 2/429; RMS nº 9.057-MG, Rel. Min. GONÇALVES DE OLIVEIRA, j. em 13/09/61, in RTJ 

20/84; RMS nº 15.925-GB, Rel. Min. GONÇALVES DE OLIVEIRA, j. em 20/05/66, in  RTJ 37/373; 

AG nº 40.883-GB, Rel. Min. HERMES LIMA, j. em 10/11/67, in DJU de 06/03/68; RE nº 71.640-

BA, Rel. Min. DJACI falcão, j. em 17/09/71, in RTJ 59/571; RE nº 82.700-SP, Rel. Min. XAVIER 

DE ALBUQUERQUE, j. em 11/11/75, in RTJ 76/655; MS nº 21.172-AM, Rel. Min. SOARES 

NUNÑOS, j. em 27/09/78, in DJU de 20/10/78; RE nº 94.608-SP, Rel. Min. CORDEIRO GUERRA, 

j. em 06/04/84, in RTJ 110/196; AG (AgRg) nº 115.469-1/SP, Rel. Min. RAFAEL MAYER, j. em 
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Parece-me que a interpretação mais adequada é aquela de espectro 

extensivo. Na dúvida, há de prevalecer a preservação, para que não 

se  revele, em caso de a conta não ser "fantasma", informações que 

não poderiam ser reveladas. 

 

 

Há de se perguntar se a preservação constitucional do sigilo 

bancário não favorece à sonegação fiscal e dificulta o combate a este 

comportamento reprovável, mas que é da tradição humana, em 

todos os períodos históricos e espaços geográficos (11). 

 

 

                                                                                                                                                                                            

28/11/86, in DJU de 12/12/86; HC nº 66.284-MG, Rel. Min. CARLOS MADEIRA, j. em 24/05/88, 

in RTJ 127/891; HC nº 67.913-SP, rel. p/o ac. Min. CARLOS VELLOSO, j. em 16/10/90, in RTJ 

134/309; PET nº 577 (questão de Ordem)-SP, rel. Min. CARLOS VELLOSO, j. em 25/03/92, in RTJ 

148/366; AGRINQ nº 897, Rel. Min. FRANCISCO REZEK, j. em 23/11/94, in DJU de 24/10/95" 

(grifos meus). 

 

(11) "MINISTÉRIO PÕBLICO ESTADUAL - PODERES - LEI nº 8.625/93 - Sigilo bancário - Quebra por 

requisição direta de promotor público - Impossibilidade - A criação de novas hipóteses de quebra 

do sigilo bancário, não previstas na Lei nº 4.595/64, ou a forma de acesso a informações 

bancárias sigilosas só pode ser fruto de lei complementar, não de lei ordinária, de que é espécie a 

Lei nº 8.625, de 12/02/93, instituidora  da Lei Orgânica do Ministério Público. Além disso, o artigo 

26, II, da referida Lei nº 8.625 contém autorização genérica que não afasta a exceção da proibição 

de violação de sigilo. O § 2º desse mesmo artigo define uma hipótese de responsabilidade do 

membro do Ministério Público, não de autorização de quebra de sigilo. O acesso a informações 

bancárias, cobertas pelo sigilo, pode e deve ser obtido pelo Ministério Público através do Poder 

Judiciário. "Habeas-Corpus" deferido. (STJ, 5ª T.: HC nº 2.352-8/RJ; Rel. Min. Assis Toledo; j. 

13/04/94; v.u.) (Boletim AASP) (grifos meus). 
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Estou convencido de que o fenômeno de sonegação reside na 

natureza de norma de rejeição social de que se reveste a norma 

tributária. Todos os governos cobram mais tributos do que o Estado 

necessita para a prestação de serviços públicos, destinando esse 

"plus" a custear as despesas para a detenção do poder por aqueles 

que governam. A carga tributária não é indevida, nem justa, mas 

sempre desmedida, mesmo quando os países são governados por 

bons governos. 

 

 

É que é absolutamente impossível eliminar os desperdícios, a 

corrupção, os apadrinhamentos e as despesas fúteis para a 

sustentação do poder. Os bons governos, em toda a humana 

história, apenas reduzem o nível destes males que afetam o Estado. 

 

 

Não sem razão Carl Schmitt dizia ser a Política a Ciência que estuda 

a oposição entre o amigo e o inimigo. Para Maquiavel, o bom 

governante é aquele que mantém o poder, mesmo que mau, e mau 

aquele que o perde, mesmo que bom. 

 

 

Para sustentar um Estado prestador de serviços públicos à 

sociedade e "protetor" beneficiador daqueles que detêm o poder é 

que a carga tributária é sempre desmedida, razão pela qual Kelsen 

tinha razão ao dizer que sem sanção ninguém a pagaria. É a 

sanção, na imposição tributária, norma primária, secundária sendo 

a norma de conduta, ao contrário das normas de aceitação social, 
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como o respeito ao direito à vida, em que a sanção é norma 

secundária, apenas aplicável a casos patológicos (12). 

                                                           
 

(12) Escrevi: "E aqui chego ao ponto que desejava para formular a teoria impositiva a partir da 

divisão das normas em normas de aceitação e de rejeição social. 

Kelsen e Cossio travaram, no passado, intenso debate para definir se as normas sancionatórias 

seriam primárias ou secundárias, entendendo aquele que seriam necessariamente primárias, por 

assecuratórias daquelas de comportamento, e este que seriam secundárias, posto que a lei é feita 

para ser cumprida e não pode ser estudada a partir de sua patologia jurídica. 

No concernente  à divisão em normas de aceitação social e de rejeição social, o dilema se compõe 

na medida em que as normas de aceitação têm nas sanções instrumental repressivo de rara 

aplicação, posto que as normas de comportamento seriam cumpridas mesmo que não houvesse 

penalidades. 

As denominadas leis naturais --na moderna concepção de direito natural, que não se choca com o 

direito positivo, visto que há normas que o Estado apenas reconhece e outras que cria-- são, quase 

sempre, normas de aceitação social. O respeito ao direito à vida é típica norma de comportamento, 

que seria cumprida pela maior parte de qualquer população, mesmo que sanção não houvesse. 

Para tais normas compreende-se que as normas sancionatórias sejam secundárias, visto que o 

brilho das normas primárias ou de comportamento por si só assegura a força de sua aplicação e 

aceitação pela comunidade. Desta forma, quanto às normas de aceitação social, Cossio tem razão, 

sendo a norma sancionatória mero apêndice de aplicação restrita aos desajustados sociais. 

O mesmo não acontece quanto às normas de rejeição social. Nestas, prevalece a necessidade da 

norma sancionatória, única capaz de fazer cumprida a norma de rejeição social. 

O tributo, como o quer Paulo de Barros Carvalho, é uma norma. É uma norma de rejeição social. 

Vale dizer, sem sanção não seria provavelmente cumprida. A sanção é que assegura ao Estado a 

certeza de que o tributo será recolhido, visto que a carga desmedida que implica traz, como 

consequência, o desejo popular de descumpri-la. 

Tanto é assim  que um contribuinte, que seria incapaz de matar alguém, mesmo que não houvesse 

norma sancionatória, muitas vezes, é tentado a não pagar tributos, só o fazendo em face do receio 

de que a norma sancionatória lhe seja aplicável. 

É que todos os contribuintes sabem que pagam mais do que deveriam pagar para atender às 

necessidades maiores do Estado e às necessidades menores dos detentores do poder. 

Assim sendo, no que diz respeito às normas de rejeição social, parece-me que a teoria kelseniana 

tem maior propriedade, visto que a norma sancionatória é, evidentemente, a assecuratória de 

norma tributária. 
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Ora, por ser a norma tributária norma de rejeição social, de vez que 

o Estado retira da sociedade mais do que o necessário para a 

devolução em serviços públicos, é que a sonegação é, muitas vezes, 

arma de que o contribuinte se utiliza, sempre que o fardo se torna 

demasiadamente pesado. 

 

 

Por esta razão, o combate à sonegação é tanto mais pesado quanto 

mais injusta a política tributária, por maior a incidência de evasão 

tributária (13). 

 

 

A melhor forma, pois, de combater a sonegação seria adoção de 

política tributária justa, repartida pela sociedade, que reduzisse, 

sensivelmente, a sonegação e enquadrasse apenas os casos 

patológicos e de conduta delituosa configurados. 

 

 

                                                                                                                                                                                            

Ora, sob tal perspectiva mister se faz entender a importância da lição de Messner, que visualizou 

na Ciência Jurídica uma concepção tripartida de conteúdo unitário, em que os "fins existenciais do 

homem" terminam por ofertar o conteúdo ético do Direito.  

Todas as correntes tridimensionalistas, que tornam despiciendo o conteúdo ético, à evidência, 

tornam insuficiente na sua formulação fenomênica, posto que eliminam da normatividade seu 

elemento de permanência, que é a legitimidade" (Sistema Tributário na constituição de 1988,  4ª 

ed., ed. Saraiva, 1992, p. 11/13). 

 

(13) Gustavo Miguez de Mello (Temas para uma nova estrutura tributária no Brasil, ed. Mapa Fiscal, 

1979, p. 20) apresenta quadro sobre o real perfil de uma adequada política tributária: 
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Para estas hipóteses, a quebra do sigilo bancário poderia até se 

justificar, mas nunca pelo livre arbítrio do agente fiscal. 

 

 

É, neste particular, que me parece absolutamente correta a postura 

do legislador e da jurisprudência em preservar o sigilo bancário do 

arbítrio e admitir sua quebra sempre que houver autorização 

judicial. A autorização judicial que exterioriza o exame imparcial da 

licitude do pedido, só deve ocorrer na hipótese em que o interesse 

público assim o esteja exigindo e de que o sigilo esteja acobertando 

casos de sonegação evidente e não de mero palpite por parte da 

fiscalização. Não pode o Poder Judiciário hospedar uma "fishing 

exploration" que, comumente, os agentes fiscais promovem na 

tentativa de conseguir apurar faltas de recolhimento tributário, sem 

dados mais precisos (14). 
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Por esta razão, agiu muito bem o Tribunal Federal de Recursos, ao 

editar a Súmula 182, que explicitou não ser a movimentação 

bancária fato gerador de imposto de renda e que sem outros 

elementos de suporte para caracterizar a hipótese de imposição, 

nenhum auto de infração pode ser lavrado. 

 

 

Creio haver, hoje, na doutrina, na lei e na jurisprudência a 

conformação de um sistema claro a respeito do sigilo bancário. 

 

                                                                                                                                                                                            

 

 

 

 

(14) Cássio M. C. Penteado Jr. esclarece: "Destarte, a Corte conclui que a vedação genérica do CTN 

impede considerar-se o permissivo do artigo 38 da Lei 4.595, no atinente às autoridades fiscais, 

desde que o enunciado codificado só poderia ser vencido por eventual ordem judiciária ou das 

CPIs, que no seu munus específico, a teor da constituição, ganham foros de atividade jurisdicional 

(parágrafo 3º do artigo 58 da CF/88). 

Em linha análoga, Miguel Reale afirmava que a disposição do CTN, que foi editado em 1966, ao 

vedar genericamente a quebra do sigilo,, afastou a vigência dos parágrafos 5º e 6º do artigo 38 da 

Lei 4.595, esta de 64, no tocante  às requisições das autoridades fiscais  (op. cit. pág. 146). 

A derrogação, inclusive, se dá no plano de leis da mesma estatura, pois tanto o Código Tributário 

como a Lei 4.595 são reconhecidas como leis complementares. 

A decepou pretoriana, nada obstante por fundamentos próprios, se harmoniza com a inteligência 

doutrinária para restringir a quebra de sigilo, não só de instituições financeiras, ao crivo do 

Judiciário e das atividades investigatórias, que lhe  são equiparadas, dos parlamentares. 

Invocando as garantias constitucionais, à privacidade, ao due process of law, em especial do 

contraditório, remarca o STJ o primado do Judiciário na questão do sigilo" (Novas questões sobre o 

Sigilo Bancário e a Jurisprudência, Informativo Dinâmico IOB, Edição 53, julho de 1994). 
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Pelo § 1º do artigo 145 tem o Fisco o direito de fiscalizar, mas não 

pode violentar, em seu exercício, as garantias constitucionais do 

cidadão. 

 

 

 

Pelos incisos X, XI e XII do artigo 5º tem o contribuinte o direito de 

preservação de sua intimidade, de sua privacidade e de que 

terceiros que detenham informações pessoais suas sejam obrigados 

a guardá-las (15). 

 

 

Não pode, pois, a fiscalização exigir de terceiros informações que 

apenas pode obter do próprio contribuinte (16). 

 

 

 

Em determinadas hipóteses, todavia, o interesse público há de 

prevalecer sobre o interesse individual, mas caberá a um outro 

                                                           
(15) O inciso XI do artigo 5º, da constituição Federal, com a seguinte dicção: "A casa é asilo 

inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 

caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 

judicial", fecha o elenco de proteção a que se refere o § 1º do artigo 145 da constituição Federal. 

 

(16) Mesmo quanto ao próprio contribuinte, sempre que a enfumaçou implicar sua criminalização, 

terá ele o direito de ficar calado por força do inciso LXIII do artigo 5º da constituição Federal: "o 

preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe 

assegurada a assistência da família e de advogado" (grifos meus). 
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poder definir se tais hipóteses efetivamente ocorrem, com o que 

poderá, o Poder Judiciário, autorizar, se convencido estiver o 

magistrado de que a hipótese é de gravidade e de lesão ao interesse 

público, a quebra do direito ao sigilo bancário. 

 

 

 

Estou convencido ser esta a melhor conformação jurídica da 

questão, idealizada pelos constituintes, defendida pela doutrina e 

consagrada pela jurisprudência, corrente exegética esta a que me 

filio desde os meus primeiros escritos sobre a matéria. 

 

 

    São Paulo, 28/4/2000. 

 

 

 

 

 

 

 

  

 
 
 
 
 

 


